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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. LIMITES. FIXAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. ARRAS. REANÁLISE. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DISPOSITIVO VIOLADO. NÃO 
INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. TAXA DE FRUIÇÃO. IMÓVEL NÃO 
EDIFICADO. COBRANÇA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido da 
razoabilidade de retenção dos pagamentos realizados até a rescisão 
operada entre 10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento), 
observando-se as circunstâncias do caso concreto.
2. Na hipótese, rever o percentual de retenção estipulado pelas instâncias 
ordinárias demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos 
autos, providência que esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. No caso em apreço, alterar as conclusões firmadas no acórdão recorrido 
acerca da devolução das arras, demandaria o reexame de fatos, provas e 
cláusulas contratuais por esta Corte, o que atrai a incidência das Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ.
4. No tocante à tese jurídica do princípio da causalidade, considera-se 
deficiente de fundamentação o recurso especial que não indica os 
dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe o pagamento de 
taxa de ocupação/fruição de imóveis não edificados.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de março de 2024.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. LIMITES. FIXAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. ARRAS. REANÁLISE. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DISPOSITIVO VIOLADO. NÃO 
INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. TAXA DE FRUIÇÃO. IMÓVEL NÃO 
EDIFICADO. COBRANÇA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido da 
razoabilidade de retenção dos pagamentos realizados até a rescisão 
operada entre 10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento), 
observando-se as circunstâncias do caso concreto.
2. Na hipótese, rever o percentual de retenção estipulado pelas instâncias 
ordinárias demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos 
autos, providência que esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. No caso em apreço, alterar as conclusões firmadas no acórdão recorrido 
acerca da devolução das arras, demandaria o reexame de fatos, provas e 
cláusulas contratuais por esta Corte, o que atrai a incidência das Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ.
4. No tocante à tese jurídica do princípio da causalidade, considera-se 
deficiente de fundamentação o recurso especial que não indica os 
dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe o pagamento de 
taxa de ocupação/fruição de imóveis não edificados.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AGROSETA AGROPECUÁRIA 

SEBASTIÃO TAVARES LTDA. contra a decisão (fls. 371/375 e-STJ) que conheceu 

parcialmente do recurso especial para negar-lhe provimento.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas:

i) o tribunal de origem considerou razoável a retenção de 20% (vinte por 

cento) dos valores pagos pela rescisão do compromisso de compra e venda, a pedido do 

promitente comprador;

ii) a revisão da tese jurídica referente às arras demandaria reapreciar o 
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conjunto fático-probatório dos autos e as cláusulas contratuais, o que encontra os 

óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, e

iii) quanto ao pedido de aplicação do princípio da causalidade, a parte não 

alegou nenhum dispositivo legal, atraiu a incidência da Súmula nº 284/STF.

Os embargos de declaração foram eles acolhidos sem efeitos infringentes 

para concluir que não cabe condenação em taxa de fruição em imóvel não edificado.

Nas presentes razões, a agravante sustenta que não há nenhum óbice 

sumular no presente caso.

Defende a possibilidade de majoração do percentual de retenção e de 

cobrança das arras.

Assevera que o cotejo analítico foi demonstrado, o que afasta a aplicação da 

Súmula nº 284/STF no tocante ao princípio da causalidade.

Argumenta que "(...) a taxa de fruição é devida em decorrência da posse do 

comprador sobre o lote, posse esta que encontra-se comprovada nos autos" (fl. 392 e-

STJ). 

Sem impugnação apresentada às fl. 405 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

As razões expendidas no agravo são insuficientes para autorizar a reforma 

da decisão atacada.

De início, o tribunal de origem considerou que,
 

"(...)
Em relação aos percentuais de retenção esta Câmara vem 

reiteradamente decidindo pelo cabimento da retenção de 20% a título de 
despesas feitas presumidamente na administração do empreendimento

Entendo que no caso como o dos autos justa a retenção de 20% do 
valor pago, a título de compensação pelas despesas elencadas na Súmula nº 
1 deste Tribunal, de modo que não há reparo a ser feito na sentença, nesse 
ponto" (fl. 256 e-STJ).
 
A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido da razoabilidade 

de retenção dos pagamentos realizados até a rescisão operada entre 10% (dez por 

cento) e 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com as circunstâncias do caso 

concreto.

Nesse contexto, a revisão do percentual de retenção estipulado pelas 

instâncias ordinárias demandaria a análise das circunstâncias fático-probatórias dos 

autos, providência que esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONSUMIDOR. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
RESCISÃO CONTRATUAL. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. 
DIREITO À RESTITUIÇÃO. PERCENTUAL. PARÂMETROS DE 
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RAZOABILIDADE. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O leilão extrajudicial do imóvel não obsta o direito do consumidor de 
questionar eventual enriquecimento ilícito e receber a devolução de 
percentual das parcelas pagas.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 
da razoabilidade de retenção dos pagamentos realizados até a rescisão 
operada entre 10% (dez por cento) e 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
as circunstâncias do caso concreto.
4. Na hipótese, rever a conclusão do aresto atacado acerca do percentual de 
retenção adotado encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.018.699/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, 
DJe de 16/11/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL AJUIZADA PELOS 
PROMITENTES COMPRADORES. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal estadual entendeu que o desfazimento do 
contrato decorreu de culpa exclusiva dos promitentes compradores, sendo 
devida a retenção, pela promitente vendedora, de parte dos valores 
adimplidos. Na ocasião, concluiu ser adequada ao caso a retenção do 
percentual de 10% (dez por cento) do montante já pago. Essa premissa foi 
fundada em matéria fático-probatória, o que atrai a aplicação da Súmula nº 
7/STJ.
2. Nas hipóteses de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de 
imóvel por iniciativa do comprador, é admitida a flutuação do percentual da 
retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do total da quantia paga. 
Precedentes. Aplicação, no ponto, da Súmula nº 83/STJ.
3. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.788.690/PR, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 10/5/2021, DJe 
de 13/5/2021).
 
No tocante à devolução das arras, o tribunal de origem assim consignou:
 

"(...)
É verdadeiro que há previsão contratual de perda do sinal no caso 

de arrependimento do comprador (cláusula terceira, item II, à fl. 20). 
Contudo, a previsão de perda total do valor pago a título de sinal para a 
hipótese de arrependimento ultrapassa os limites do equilíbrio do contrato e 
incide na oneração excessiva do adquirente.

Mesmo porque, não há falar em perdimento do sinal por forçado 
artigo 418 do Código Civil, aplicável às hipóteses em que se discute a relação 
negocial entre particulares.

Por esta razão referida cláusula não pode prevalecer" (fls. 
256/257 e-STJ).

 
Em consequência, alterar as conclusões firmadas no acórdão recorrido 

demandaria o revolvimento de cláusula contratual e toda a matéria fático-probatória, o 

que atrai a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AQUISIÇÃO DE 
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IMÓVEL COMERCIAL. DESISTÊNCIA POR PARTE DAS COMPRADORAS. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA 
DE SALDO A SER RESTITUÍDO. RETENÇÃO DE VALORES GASTOS COM 
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO DO SEGURO 
PRESTAMISTA. REEXAME DE PROVAS. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE OS 
VALORES A SEREM RESTITUÍDOS QUE DEVE INCIDIR A PARTIR DE CADA 
DESEMBOLSO. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
PERCENTUAL DE RETENÇÃO DE 25% DOS VALORES PAGOS. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, no que 
tange à impossibilidade de ser acolhido o pedido de retenção dos valores 
pagos a título de seguro prestamista, tendo em vista que não foi comprovado 
que tal verba tenha sido repassada a uma seguradora, demandaria 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede 
de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
2. Em caso de rescisão de contrato de compra e venda de imóvel, a correção 
monetária das parcelas pagas, para efeitos de restituição, incide a partir de 
cada desembolso. Precedentes.
3. 'Hipótese em que, ausente qualquer peculiaridade, na apreciação da 
razoabilidade da cláusula penal estabelecida em contrato anterior à Lei 
13.786/2018, deve prevalecer o parâmetro estabelecido pela Segunda Seção 
no julgamento dos EAg 1.138.183/PE, DJe 4.10.2012, sob a relatoria para o 
acórdão do Ministro Sidnei Beneti, a saber o percentual de retenção de 25% 
(vinte e cinco por cento) dos valores pagos pelos adquirentes, reiteradamente 
afirmado por esta Corte como adequado para indenizar o construtor das 
despesas gerais e desestimular o rompimento unilateral do contrato. Tal 
percentual tem caráter indenizatório e cominatório, não havendo diferença, 
para tal fim, entre a utilização ou não do bem, prescindindo também da 
demonstração individualizada das despesas gerais tidas pela incorporadora 
com o empreendimento.' (REsp 1.723.519/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 02/10/2019).
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em novo 
exame, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial" 
(AgInt no AREsp 1.794.897/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 1º/10/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. 
CONTRATO QUE PREVÊ A RETENÇÃO DE 18% DOS VALORES PAGOS 
PELOS ADQUIRENTES. ARRAS CONFIRMATÓRIAS. REEXAME DE PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DO CONTRATO. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nºs 5 e 7/STJ).
2. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 'as arras 
confirmatórias servem como garantia do negócio e início de pagamento, 
motivo pelo qual não podem ser objeto de retenção na resolução do contrato 
por iniciativa do comprador' (AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp nº 
1.884.664/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe de 5/5/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.100.449/RJ, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
3/4/2023, DJe de 11/4/2023).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS POR ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. ALEGAÇÃO 
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA PELA CESSÃO PARCIAL DE CRÉDITOS. 
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INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS NºS 
5 E 7 DO STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA E SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL VINDICADO. 
INCURSÃO NOS FATOS DA CAUSA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para ultrapassar a conclusão do Tribunal estadual, a fim de reconhecer a 
ocorrência de julgamento extra petita- por sua condenação ao pagamento da 
multa contratual pela inversão da cláusula penal-, bem como a ilegitimidade 
passiva das ora recorrentes - em decorrência de cessão parcial de créditos 
firmada com corré -, seria necessária a interpretação de cláusulas do referido 
contrato, bem como o reexame das premissas fáticas da causa, o que não se 
admite em âmbito de recurso especial, ante os óbices das Súmulas nºs 5 e 7 
do STJ.
2. A fixação da indenização por danos morais decorreu de situação 
excepcional que configurou ofensa ao direito da personalidade dos 
promitentes-compradores, extrapolando a esfera do mero inadimplemento 
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via excepcional, ante a 
incidência da Súmula nº 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" 
(AgInt no AREsp 2.211.997/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023).
 
No tocante ao princípio da causalidade, a deficiência na fundamentação 

recursal resta evidenciada, pois as razões do recurso especial não indicaram 

especificamente quais os artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo aresto 

recorrido.

Desse modo, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

Cumpre consignar que o referido óbice sumular tem incidência também 

quando a tese recursal é fundamentada em divergência jurisprudencial.

Nesse sentido: 

 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO DE 
CONTRATO C/CPEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOUPROVIMENTO AO APELO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA REQUERIDA.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à natureza das 
arras dispostas no contrato, fundamenta-se nas particularidades do contexto 
que permeia a controvérsia. Incidência da Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. Esta Corte entende não haver enriquecimento sem causa por parte do 
promitente comprador desistente no caso de terreno não edificado, pois este 
não pode residir no imóvel, devendo ser afastada, nessas hipóteses, a 
cobrança da taxa de ocupação do bem. Incidência da Súmula nº 83/STJ.
3. A falta de indicação pela recorrente de qual dispositivo legal teria sido 
violado ou objeto de interpretação divergente implica deficiência na 
fundamentação do recurso especial, a atrair a aplicação da Súmula nº 
284/STF. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 2.067.543/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
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17/8/2023).
 
Por fim, a jurisprudência desta Corte de Justiça já consolidou o 

entendimento de que não cabe o pagamento de taxa de ocupação/fruição de imóveis 

não edificados:
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ARRAS CONFIRMATÓRIAS. 
REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DO CONTRATO. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. COBRANÇA DE TAXA DE FRUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. TERRENO NÃO EDIFICADO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. HONORÁRIOS. 
CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUCUMBÊNCIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. 'Importa consignar que esta Corte Superior perfilha o entendimento de que 
as arras confirmatórias não se confundem com a prefixação de perdas e 
danos, tal como ocorre com o instituto das arras penitenciais, visto que 
servem como garantia do negócio e possuem característica de início de 
pagamento, razão pela qual não podem ser objeto de retenção na resolução 
contratual por inadimplemento do comprador' (AgInt no AgRg no REsp 
1.197.860/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e 
contratual (Súmulas nºs 5 e 7/STJ).
3. Consoante entendimento do STJ, não é cabível a fixação de taxa de 
fruição na hipótese de desfazimento de contrato de compra e venda de 
terreno não edificado. Incidência da Súmula nº 83/STJ.
4. Não tendo havido o prequestionamento de parte dos temas postos em 
debate nas razões do recurso especial, requisito do qual não estão imunes 
nem mesmo as matérias de ordem pública, incidentes os enunciados 282 e 
356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt nos EDcl no REsp 1.924.480/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGROSETA AGROPECUARIA SEBASTIAO TAVARES LTDA
ADVOGADOS : ALCEU MOREIRA DA SILVA - SP092045

ALOÍSIO BATISTA DE OLIVEIRA - SP218065
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS DE CAMPOS
RECORRIDO : SILVIA GARCIA DE LIMA CAMPOS
ADVOGADO : THIAGO JOSE RASTEIRA LANZA - SP288448

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGROSETA AGROPECUARIA SEBASTIAO TAVARES LTDA
ADVOGADOS : ALCEU MOREIRA DA SILVA - SP092045

ALOÍSIO BATISTA DE OLIVEIRA - SP218065
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS DE CAMPOS
AGRAVADO : SILVIA GARCIA DE LIMA CAMPOS
ADVOGADO : THIAGO JOSE RASTEIRA LANZA - SP288448

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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